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Resumo 

As expectativas do  indivíduo que alcança a velhice diante do meio extrapolam as questões 
funcionais, assumindo um caráter sobre  tudo afetivo. Aqui se  instala o objetivo geral deste 
estudo, que consiste em compreender os intervalos do apego, as relações afetivas existentes 
entre o  idoso  e o  ambiente  construído. A  técnica da documentação  indireta proporcionou 
uma revisão bibliográfica sobre temas e conceitos referentes ao envolvimento social, cultural 
e histórico da pessoa idosa com o espaço que, por sua vez, embasaram e viabilizaram a refle‐
xão proposta. Assim, foi possível apreender a existência de elos afetivos entre o idoso e ele‐
mentos espaciais presentes no meio, aqui denominados intervalos do apego. 
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Abstract 

The expectations of those who reach old age regarding environment extrapolate functional 
issues and assume, above all, an  affective  stance. Here  it  lies  the main goal of  this  study, 
which consists in comprehending attachment intervals – existing affective relations between 
the elderly and the built environment. The indirect documentation technique allowed biblio‐
graphical  revision on  themes and concepts  referring  to social, cultural and historic  involve‐
ment of the elderly with space which, by its turn, base and make feasible the proposed reflec‐
tion. Therefore, it was possible to apprehend the existence of affective bond between the old 
person and spatial elements present in the environment, hereby called attachment intervals. 
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Resumen 

Las expectativas del  individuo que  llega a  la vejez frente al medio extrapolan  las cuestiones 
funcionales, asumiendo un carácter muy afectivo. Aquí se  instala el objetivo general de este 
estudio, que consiste en comprender los intervalos del apego, las relaciones afectivas existen‐
tes entre anciano y ambiente construido. La técnica “documentación  indirecta” proporcionó 
una revisión bibliográfica sobre temas y conceptos referentes a la participación social, cultu‐
ral e histórica de la persona anciana con el espacio que, a su vez, construyeron y viabilizaron 
la reflexión propuesta. Así, fue posible percibir la existencia de enlaces afectivos entre ancia‐
no y elementos espaciales presentes en el medio, aquí denominados intervalos del apego. 
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1. Introdução 
O ambiente construído voltado hoje para o atendimento à pessoa  idosa1 é caracterizado, em muitos casos, 

pela adoção de soluções e elementos e distantes daqueles com os quais ela conviveu ao longo da vida, muitas 

vezes aplicações diretas de normas e cartilhas técnicas. Essas alterações ocorridas no espaço  levam, por ve‐

zes, à sua não apropriação pelo idoso e à possível perda da qualidade de vida desse indivíduo. Tal conjuntura 

constitui uma  lacuna existente no que diz  respeito ao planejamento de vários espaços destinados à pessoa 

idosa, os quais  se  caracterizam, em muitos  casos, pela ausência de uma  continuidade entre os ambientes 

construídos/vivenciados pelo ser humano ao longo da vida, de forma geral. É preciso, sim, considerar as rela‐

ções afetivas existentes entre o idoso e o meio, aqui denominados intervalos do apego. Este constitui o obje‐

tivo do presente trabalho. Uma vez apreendidas as conexões entre a pessoa idosa e as condicionantes espaci‐

ais  vinculadas a aspetos  sociais,  culturais e históricos desse  indivíduo,  será possível não  somente embasar 

estudos científicos subsequentes focalizados nos temas terceira idade, afetividade e ambiente, mas também 

subsidiar trabalhos práticos voltados à concepção de espaços adequados às expectativas do Ser que chega à 

velhice. 

2. Metodologia 

A metodologia adotada neste estudo engloba o embasamento teórico necessário à reflexão acerca da relação 

afetiva entre o  idoso e o ambiente construído e à proposição doa  intervalos do apego. A utilização, pois da 

técnica da documentação indireta possibilitou a revisão bibliográfica necessária. Segundo Marconi e Lakatos 

(2009: 176), a técnica da documentação indireta “é a fase da pesquisa realizada com intuito de recolher infor‐

mações prévias sobre o campo de interesse”, que pode ser realizada por meio de pesquisa documental (ou de 

fontes primárias) e/ou bibliográfica (ou de fontes secundárias). Seu emprego neste trabalho permitiu a revisão 

da literatura mediante pesquisa bibliográfica realizada em publicações selecionadas a partir de sua represen‐

tatividade  junto aos  temas abordados –  idoso, afetividade e  identidade – e de sua capacidade de embasar 

reflexões contemporâneas, como a realizada no presente estudo. Assim, as fontes consultadas foram reuni‐

                                                             
1
 No Brasil, segundo a Política Nacional do Idoso (Lei n° 8.842 de 1994) e o Estatuto do Idoso (Lei n°10.741 de 2003), considera‐se a 
pessoa idosa quando esta ultrapassa a idade de 60 anos. 
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das em torno dos dois pontos que estruturam esta pesquisa: a relação da pessoa idosa com a sua memória e 

sua identidade; e a presença deste caráter identitário em elementos espaciais existentes no meio. Enquanto 

as ponderações realizadas no primeiro ponto permitiram o entendimento do idoso como personificação dos 

atributos sociais, culturais e históricos do meio que habita, as questões abordadas no segundo ponto viabiliza‐

ram a compreensão da existência dessas mesmas características – sociais, culturais e históricas, que levam à 

constituição da identidade – no espaço no qual esse mesmo indivíduo se insere. A partir, pois, das discussões 

geradas  junto aos dois pontos citados, foi possível alcançar convergências entre ambos que permitiram a a‐

preensão da existência não somente de elementos espaciais detentores de um caráter afetivo para a pessoa 

idosa como também dos intervalos do apego atuantes entre o idoso e o Lugar. 

3. Ser e Habitar na velhice 

De acordo com Rossi (2010), na visão linear do tempo, este pode se apresentar como uma flecha, na qual não 

há repetições e os eventos são singulares,  individuais. Todavia, o mesmo autor aponta que, contrário a essa 

afirmação, há o entendimento de que  traços do passado estão  representados no presente, que há  renasci‐

mentos e retornos. Assim, a flecha se funde à ideia de ciclo. O ciclo de vida do indivíduo, a partir do qual Rossi 

(2010) atenta para uma possível analogia com a evolução da vida da própria espécie humana, torna o  idoso 

um elo entre gerações e personagem central no desenvolvimento humano, além de guardião das cargas soci‐

al, cultural e histórica de seu povo, advindas de sua vivência. Miranda (2007) corrobora tal entendimento, ao 

afirmar que: 

[...] é na memória do que fomos que evoluímos para um caminho onde podemos eleger o que te‐
mos de melhor. E na humanidade é o idoso que tem em seu corpo guardadas as histórias e os a‐
prendizados que nos conduziram até o presente (Miranda, 2007: 9). 

 

Por conseguinte, a ciência acerca do envelhecimento humano constitui um ponto fundamental para a com‐

preensão do corpo e das atitudes da pessoa idosa. Segundo Tótora (2015: 171): 

Há uma economia do corpo na velhice, exprimível nos gestos contidos, porém gestos  intensos, 
potentes e  focados.  [...] A sensibilidade dos velhos exige uma delicadeza de  relações, próprias 
daqueles que desenvolveram um gosto apurado e não digerem qualquer coisa. 

 
De acordo com Coelho Netto (1999: 118), “[...] um espaço é semantizado, recebe referências através e a partir 

do corpo humano. É, inquestionavelmente, a partir do corpo que se vive um espaço, que se produz um espaço 

[...]”. O corpo do indivíduo é, pois, sua primeira morada e ponto inicial de seu contato e identificação com o 

meio. Logo, na velhice, esse Ser traz consigo não somente os impactos do processo de envelhecimento, mas 

também a vivência e a experiência acumuladas ao longo do tempo. Como processo, o envelhecimento acarre‐

ta  uma  série  de mudanças  perceptíveis  nas  relações  estabelecidas  entre  o  indivíduo  e  seu  corpo,  e  desse 

mesmo ser com a sociedade. Segundo Vigarello (2016: 40): 

[...] o corpo é, primeiramente, senão exclusivamente, relação com o mundo. É o lugar experimen‐
tando as coisas, comunicando‐se com elas, medindo‐as, avaliando‐as. As “aproximações” se re‐
petem: “invólucro”, “muralha”, “fortaleza” sitiada pelo espaço. Os sentidos não podem ser senão 
“exteriorizados”. Eles informam. 
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O estudo acerca da relação entre indivíduo e ambiente parte do conhecimento do Ser. Ao alcançar a terceira 

idade, o Ser apresenta especificidades, questões  inerentes ao processo de envelhecimento, que devem ser 

consideradas. Tais pontos, por sua vez, levam a compreensão do idoso a ultrapassar uma caracterização cro‐

nológica e considerar tanto os seus atributos funcionais quanto a sua relação com a memória.  

Ao  romper as expectativas  sociais, por  vezes ainda  vigentes, atreladas ao que Azevedo  (2007)  chamou de 

forças de mercado, as quais acabam por focalizar o presente e marginalizar a velhice, o idoso se apresenta – e 

deve ser compreendido – não como o indivíduo em declínio, mas, como afirma Oliveira (2013), como o ser no 

ápice de sua existência, condicionado pelo tempo e detentor do conhecimento. Por esse ângulo, o vínculo que 

a pessoa idosa constitui com o meio acaba por se basear no seu percurso vivencial e, sobretudo, nos aspectos 

que rodeiam sua existência social, cultural e histórica. 

Mesmo caracterizado por um processo gradativo de perda da capacidade funcional, o envelhecimento tam‐

bém está relacionado à grande parte do percurso de vida do indivíduo que o leva a adentrar a velhice como o 

ser humano mais susceptível à detenção do conhecimento. Jesuíno (2015: 300) corrobora tal entendimento, 

ao afirmar que: 

mesmo num corpo que não deixa de nos atraiçoar e abandonar, há um espírito que sabe  tirar 
partido da passagem dos anos, que sabe destilar a experiência acumulada através de múltiplos 
encontros, revelando‐se esse saber na capacidade de emitir  juízos e de tomar decisões  invaria‐
velmente  justas, tanto para si como para os outros e que de algum modo possam constituir e‐
xemplos paradigmáticos, guias de conduta, reforçando o argumento ético de uma época, de uma 
cultura, de uma civilização. 

 

O idoso carrega consigo atributos sociais, culturais e históricos da coletividade à qual pertence. Essas caracte‐

rísticas são transmitidas entre gerações. Como afirma Bosi (1994: 407), “é preciso reconhecer que muitas de 

nossas  lembranças, ou mesmo de nossas  ideias, não  são originais:  foram  inspiradas nas  conversas  com os 

outros. Com o correr do tempo, elas passam a ter uma história dentro da gente  [...]”.  Igualmente, a autora 

ressalta que a função social do  idoso é “[...] unir o começo e o fim,  ligando o que foi e o porvir” (Bosi, 1994: 

18). Além disso, Beauvoir (1990: 469) aponta que “a noção de experiência é válida na medida em que remete a 

um aprendizado ativo”. Logo, as cargas social e cultural, adquiridas pela pessoa idosa ao longo da vida, aca‐

bam por constituir a sua experiência a ser transmitida às gerações seguintes. Esse conhecimento do qual o 

idoso é portador assume um caráter histórico, ao aproximar‐se da história vivida, real e verossímil, descrita 

por Halbwachs  (2004) em uma comparação com a história escrita, deliberada e susceptível à manipulação. 

Além disso, deve ser considerado o fato de que o indivíduo pertence a um grupo e que, por mais que existam 

experiências pessoais, muitas delas são compartilhadas com a coletividade. O autor em questão parte desse 

entendimento para destacar a complementaridade existente entre as memórias individual – interna, pessoal 

ou autobiográfica, e coletiva – externa, social ou histórica. 

Lopes (2007) também compreende haver uma relação entre o individual e o coletivo. Segundo a autora, “[...] 

devemos  pensar  em  subjetividades  historicamente  situadas  e,  nessa  perspectiva,  depoimentos  singulares 

permitem captar o que é coletivamente valorizado” (Lopes, 2007: 142). Portanto, aspectos de uma determi‐

nada coletividade são passíveis de identificação a partir da análise de seus membros. 
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No entanto, o reconhecimento e o respeito para com a pessoa idosa ainda encontram barreiras nos dias atu‐

ais. Aqui, é importante salientar que o isolamento social característico da velhice e a consequente solidão do 

indivíduo, citados por Todorov (2014) e Elias (2001), certamente contribuem para a marginalização do idoso. 

Ao  recolher e condensar os  resultados do enfrentamento de  suas crises e  tarefas decorrentes ao  longo da 

vida, o idoso acaba por personificar as características sociais, culturais e históricas de seu meio. Logo, além de 

atender às demandas advindas das transformações físicas e cognitivas próprias da pessoa idosa e problemas 

psicossociais pelos quais ela pode passar o ambiente do qual usufrui deve incorporar elementos espaciais com 

os quais ela se  identifica, elementos  identitários, de maneira a permitir a existência de vínculos afetivos, de 

intervalos do apego. Dessa forma, o elo  indivíduo/meio, construído desde a  infância, poderá ser preservado 

na terceira idade, o que certamente irá refletir de maneira positiva na autonomia, na independência e na iden‐

tidade do idoso.  

O  tempo do  indivíduo  remete diretamente ao período de sua existência. Ao  trilhar este percurso vivencial, 

uma vez  idoso, esse Ser  tende a preservar características  sociais, culturais e históricas adquiridas ao  longo 

desse caminho, atuantes não somente no seu reconhecimento como pessoa, mas também na constituição de 

seus laços afetivos e sentimento de pertencimento com relação ao espaço físico. 

O tempo é geralmente modelado de acordo com as fases recorrentes da natureza: das estrelas ou da Terra 

em  rotação e  revolução. O homem moderno  reconhece essas  fases  recorrentes, mas, para ele, pouco mais 

são do que ondas na direção da corrente do tempo. O tempo, para ele, tem direção, a mudança é progressiva 

(Tuan, 2012: 207). 

A relação existente entre os tempos cíclico e linear, relatada por Tuan (2012), reitera a fusão entre a flecha e o 

ciclo, vista em Rossi (2010), bem como a possível analogia de tal constatação com a evolução humana. Mas 

aqui, as cargas social, cultural e histórica da pessoa  idosa encontram outra abordagem: elas reverberam no 

espaço habitado pelo idoso.  

Baudrillard  (2002)  comenta que os objetos possuem não  somente uma  função prática, mas  também uma 

função imaginária. Segundo o autor, ambas as funções são “[...] o reflexo de toda uma visão do mundo onde 

cada ser é concebido como um  ‘vaso de  interioridade’” e as  relações como correlações  transcendentes das 

substâncias – sendo a própria casa o equivalente simbólico do corpo humano [...] (Baudrillard, 2002: 34). Des‐

sa forma, ele aponta que “na criação ou fabricação de objetos o homem se faz, pela imposição de uma forma 

que é a cultura, transubstanciador da natureza [...]” (Baudrillard, 2002: 34). As afirmações do autor em ques‐

tão podem ser aplicadas diretamente na relação entre o idoso e o ambiente construído. Há, pois, uma identi‐

dade comum entre a pessoa idosa e o meio. Este, um edifício ou o espaço urbano, além de elementos funcio‐

nais, deve conter elementos identitários, símbolos da afetividade, consequência de sua vivência e base para a 

configuração dos intervalos do apego.  

4. Intervalos do Apego 
Como cenário das relações humanas, o ambiente acaba por  incorporar as diversas demandas referentes ao 

dia a dia de qualquer indivíduo, em especial da pessoa idosa. Tal constatação é evidenciada nas três necessi‐

dades espaciais do idoso, estabelecidas por Hunt (1991): (1) as necessidades físicas, relacionadas aos aspectos 

físicos do  indivíduo e do meio, contemplando sua saúde física, segurança e conforto; (2) as necessidades  in‐

formativas, referentes à maneira como o  idoso processa as  informações do ambiente, estando diretamente 
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ligadas à sua percepção e cognição; e (3) as necessidades sociais, que contemplam a demanda da pessoa ido‐

sa tanto por sua privacidade quanto por seu convívio social. Juntas, as necessidades espaciais descritas por 

Hunt (1991) podem ser compreendidas como as demandas a serem contempladas por um ambiente funcio‐

nal, um espaço que atenda às condições físicas e mentais do idoso e forneça suporte à realização de suas ati‐

vidades. Perracini (2013: 1311) afirma que há uma “[...] estreita relação entre o ambiente e o comprometimen‐

to funcional em idosos”. Para a autora, existem aspectos como acessibilidade e uso; facilidade de circulação; 

conservação de energia;  comunicação;  segurança; proteção; e privacidade devem nortear a elaboração de 

ambientes para os idosos (Perracini, 2013). 

A obtenção de um ambiente funcional e seguro para o idoso passa, necessariamente, pelo conceito de acessi‐

bilidade, que pode ser definida como: 

A possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informa‐
ção e comunicação,  inclusive seus sistemas e  tecnologias, bem como outros serviços e  instala‐
ções abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como 
na  rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade  reduzida  (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, 2015: 2). 

 

A promoção da acessibilidade no ambiente  construído está  condicionada à  identificação e à  superação de 

barreiras. Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência2, também denominada Estatuto da 

Pessoa  com Deficiência,  (Lei  n°  13146 de  2015),  as barreiras  são  “qualquer  entrave,  obstáculo,  atitude  ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercí‐

cio de seus direitos à acessibilidade  [...]”  (Brasil, 2015: s/p.). Ainda de acordo com a mesma  lei, as barreiras 

podem ser classificadas em: (1) urbanísticas; (2) arquitetônicas; (3) nos transportes; (4) nas comunicações e na 

informação; (5) atitudinais; e (6) tecnológicas (Brasil, 2015). 

Não há dúvidas que o espaço usufruído pelo idoso deve ser acessível. A supressão de barreiras acaba por tor‐

nar o ambiente acessível, passível de apropriação por um número maior de indivíduos. Todavia, esse vínculo 

entre o ser humano e o meio carece de uma identificação da pessoa – no caso do presente trabalho, do idoso 

– com o espaço, que pode ser verificada por meio da existência de elementos  identitários e, consequente‐

mente, de intervalos do apego. Assim, é necessária a convergência entre acessibilidade e afetividade, de mo‐

do que o ambiente seja ao mesmo tempo acessível e detentor das cargas social, cultural e histórica do indiví‐

duo ao longo de todas as etapas de sua vida, sobretudo na velhice. 

A relação entre o Ser e o ambiente não ocorre somente pelo uso, mas também pela apropriação. Lopes (2006: 

137) afirma que “o espaço é simultaneamente um suporte físico e social e um código cultural”. Logo, o ambi‐

ente destinado ao Ser, além de atributos funcionais3, deve com ele estabelecer um vínculo, ter com ele uma 

identidade comum. Tal característica,  resultado do percurso vivencial humano, encontra na pessoa  idosa o 

seu ápice. Sendo assim, o estudo da relação entre a pessoa idosa e o ambiente deve ser focalizado na existên‐

cia de elementos espaciais tanto funcionais quanto afetivos, identitários. 

                                                             
2
 Embora a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13146 de 2015), no tocante a barreiras e a outros aspectos, faça 
menção à pessoa com deficiência, o mesmo documento também considera a pessoa com mobilidade reduzida, na qual se inclui o 
idoso (Brasil, 2015). 

3
 Aqui, entende‐se como elemento funcional uma característica formal/especial do ambiente, relacionada à capacidade funcional do 
indivíduo – neste caso, o idoso – e às atividades por ele realizadas. 
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As relações afetivas existentes entre o indivíduo e seus elementos identitários – no caso, o idoso – configuram 

os  intervalos do apego, associados diretamente ao sentimento de pertencimento e à constituição do  lugar. 

Por isso, o estudo acerca da relação entre a pessoa idosa e o ambiente deve considerar a afetividade. A afeti‐

vidade pode ser descrita como o vínculo estabelecido entre o indivíduo e o lugar baseado, de acordo com Au‐

gé (1999) e Tuan (2012, 2013), na existência de uma identidade comum, nas relações sociais empreendidas e 

na história desse Ser. 

A  identidade, por sua vez, está relacionada ao reconhecimento do próprio  indivíduo como Ser e, ao mesmo 

tempo, parte de algo maior. Nesse ponto, Ferrigno (2006: 12) afirma que: 

A ideia de identidade nos remete a indagações de natureza filosófica e psicológica a respeito de 
quem somos, ou seja, de quais são nossas características, singularidades e  idiossincrasias, que 
nos distinguem como  indivíduos e também como membros de determinados grupos sociais. No 
primeiro caso, falamos de uma identidade pessoal, no segundo, de uma identidade social. A as‐
sociação a grupos sociais mais próximos ou mais distantes, pequenos ou abrangentes, constrói 
nossa identidade, [...] No entanto, os limites semânticos que separam a ideia de identidade pes‐
soal e de identidade social são imprecisos, exatamente porque não é possível pensar o indivíduo 
sem levar em conta a sociedade em que vive, assim como a reflexão sobre o social não prescinde 
da consideração sobre as atitudes e os comportamentos daqueles que a compõem. Podemos, en‐
tão, falar de uma identidade psicossocial para nos referirmos a essa zona de intersecção, a essa 
fronteira.  [...] O  termo  “identidade psicossocial”  [...]  chama‐nos a atenção para uma área  co‐
mum entre o  indivíduo e o grupo e considera o trabalho  individual na elaboração da  identidade 
grupal, revelando, entre outros aspectos, os sentimentos de pertencimento ou de pertença a um 
determinado grupo [...] 

 

Entretanto, o sentimento de pertencimento, fundamental para a constituição da identidade da pessoa, não se 

restringe ao grupo ou grupos dos quais ele faz parte, mas a todo o meio ao seu redor. Logo, esse vínculo aca‐

ba por abranger também o espaço físico que tal ser escolhe como seu, em especial aquele em que habita. A 

identificação entre o indivíduo e o ambiente torna possível, pois, que este seja habitado. Pallasmaa (2017: 7‐8) 

ressalta a existência de uma correspondência entre o indivíduo e o espaço, ao dizer que: 

O ato de habitar é o modo básico de alguém se relacionar com o mundo. É fundamentalmente 
um intercâmbio e uma extensão; por um lado, o habitante se acomoda no espaço e o espaço se 
acomoda na consciência do habitante, por outro, esse lugar se converte em uma exteriorização e 
uma extensão de seu ser, tanto do ponto de vista físico quanto mental. 

 

Assim, embora o ambiente possa fornecer suporte funcional à pessoa idosa, ele somente será um lugar para o 

idoso mediante a existência de elementos que representem essa identidade comum, de elementos identitá‐

rios, e da consequente constituição de intervalos do apego.  

Dada a reciprocidade existente entre a arquitetura e a cidade, alguns estudos, como os realizados por Lynch 

(1997), Cullen (2004) e Leitão (2002), embora focalizados no espaço urbano, apontam importantes conceitos 

e questões a serem considerados junto ao objeto arquitetônico. 

Para Lynch (1997: 4), a relação entre o ser humano e o meio é baseada na imagem ambiental que, por sua vez, 

constitui: 
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[...] o quadro mental generalizado do mundo físico exterior de que cada indivíduo é portador. Es‐
sa  imagem é produto tanto da sensação  imediata quanto da  lembrança de experiências passa‐
das, e seu uso se presta a interpretar as informações e orientar a ação. 

 

Aqui, é possível verificar o peso das lembranças do passado, o reconhecimento do meio pelo indivíduo. Ainda 

de acordo com Lynch (1997), a imagem ambiental possui três componentes, sendo eles a identidade (identi‐

dade do objeto), a estrutura (relação do objeto com outros objetos e com o observador) e o significado (signi‐

ficado para o observador). A partir da estrutura citada pelo autor, dois paralelos são possíveis: o primeiro de‐

les com a arte do relacionamento entre o  indivíduo e o meio, verificada em Cullen  (2004); o segundo com o 

entendimento acerca da essência do lar como conteúdo – como a vida ali contida – e da edificação como con‐

tinente, de Pallasmaa (2017: 16), ao apontar que “uma casa é o  invólucro, a casca de um  lar. Podemos dizer 

que a substância do lar seja secretada pelo morador dentro dos contornos da casa”. Neste ponto, fica nítido 

que essas três questões (estrutura, arte do relacionamento e lar como conteúdo) tangenciam a compreensão 

dos intervalos do apego, na medida em que todos dizem respeito ao espaço intersticial existente entre o indi‐

víduo e a forma do meio, no qual é estabelecida uma relação entre ambos.  

Logo, a abordagem do espaço revela‐se necessária. Segundo Coelho Netto (1999: 21), o espaço constitui uma 

semiótica, “[...] um conjunto analisável de signos [...]”. Assim, a imagem ambiental definida por Lynch (1997) 

se aproxima do efeito decorrente do signo. Para Peirce (2012: 46): 

Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo para al‐
guém. Dirige‐se a alguém,  isto é, cria, na mente dessa pessoa, um signo equivalente, ou talvez 
um signo mais desenvolvido. Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro signo. O 
signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspec‐
tos, mas com referência a um tipo de  ideia que eu, por vezes, denominei fundamento do repre‐
sentâmen. 

 

Segundo Peirce (2012), o signo está ligado ao fundamento, ao objeto e ao interpretante. Assim, com base na 

sua definição do signo, é possível concluir que ele (o signo) pode ser analisado pelas relações que estabelece 

consigo, suas propriedades, seu fundamento; com o que representa, designa, denota, o denominado objeto 

do signo; e com o interpretante e os possíveis tipos de interpretação (Santaella, 2008).  

Os signos podem ser  ícones  (quando o signo se assemelha ao objeto, como uma  fotografia semelhante ao 

objeto  fotografado);  índice  (quando um signo que elucida ou  indica algo produzido pelo objeto, como uma 

ventoinha que pode  indicar a direção do vento); e símbolos (quando um signo remete a um objeto por con‐

venções ou regras estabelecidas, podendo ser, por exemplo, uma palavra) (Peirce, 2012). 

Um signo é um ícone, um índice ou um símbolo. Um ícone é um signo que possuiria o caráter que 
o torna significante, mesmo que seu objeto não existisse, tal como um risco feito a lápis represen‐
tando uma  linha geométrica. Um  índice é um signo que de  repente perderia seu caráter que o 
torna um signo se seu objeto fosse removido, mas que não perderia esse caráter se não houvesse 
interpretante. Tal é, por exemplo, o caso de um molde com um buraco de bala como signo de um 
tiro, pois sem o tiro não teria havido buraco; porém, nele existe um buraco, quer tenha alguém ou 
não a capacidade de atribuí‐lo a um tiro. Um símbolo é um signo que perderia o caráter que o 
torna signo se não houvesse um interpretante. Tal é o caso de qualquer elocução de discurso que 
significa aquilo que  significa apenas por  força de  compreender‐se que possui essa  significação 
(Peirce, 2012: 74). 



Os Intervalos do Apego: Ser e Habitar na velhice 
 

 

207 

 

 

A ligação existente entre o signo – ou representâmen – e o fundamento, o objeto e o interpretante, menciona‐

da por Peirce (2012), remete a uma estrutura que corrobora a percepção, anteriormente alcançada, do espaço 

como elo entre o ser humano e os elementos ali presentes. Além disso, o autor cita as diversas apropriações 

possíveis do signo – como ícone, índice ou símbolo.  

Aqui é  importante  ressaltar que, segundo Leitão  (2002: 366), essa compreensão do espaço não é somente 

individual, mas também coletiva, “[...] uma vez que cada  indivíduo está, necessariamente,  inserido em uma 

ordem simbólica, inscrita em uma cultura que lhe é anterior”. Tal afirmação se aproxima da interação entre as 

memórias individual e coletiva, observada por Halbwachs (2004). Logo, é possível concluir que as cargas soci‐

al, cultural e histórica de um indivíduo mesmo contendo suas particularidades, são compartilhadas e conside‐

radas pelo meio no qual ele está inserido.  

Além disso, Leitão (2002) ainda afirma que a identificação do indivíduo com o meio, mais precisamente com o 

ambiente construído, é baseada na cultura. Assim, as “[...] características próprias do objeto de identificação 

se  tornam  parte  constitutiva de  quem  com  ele  se  identifica  (Leitão,  2002:  366). Ao  passo  que Halbwachs 

(2004, p.39) corrobora o viés histórico ao afirmar que a lembrança de algo não se restringe à constituição for‐

mal/espacial desse elemento, uma vez que nesse processo também são necessários “[...] dados ou “[...] no‐

ções comuns que estejam em nosso espírito e também no dos outros”. 

Desta forma, no envolvimento do indivíduo com o meio, há uma identidade comum que, por sua vez, remete 

à cultura e à história da coletividade. Tal ambiente formulado, denominado por Leitão (2002) como o espaço 

do afeto, possui uma  importante função simbólica diante da vida humana, como considera Pallasmaa (2017: 

8):  

Além dos aspectos práticos de residir, o ato de habitar é também um ato simbólico que,  imper‐
ceptivelmente, organiza todo o mundo do habitante. Não apenas nossos corpos e necessidades 
físicas, mas também nossas mentes, memórias, sonhos e desejos devem ser acomodados e habi‐
tados. Habitar é parte do nosso próprio ser, de nossa identidade. 

 

O indivíduo habita um determinado espaço a partir do momento em que se reconhece nele. Tal vínculo, base‐

ado na afetividade, considera aspectos sociais, culturais e históricos desse ser, de maneira que esse espaço do 

afeto – caracterizado a partir da existência de intervalos do apego – assume um papel essencial na afirmação 

e no reconhecimento da identidade daquele que nele reside. 

Quando um  significado  é  atribuído  ao  espaço,  tem‐se  a  constituição do Lugar  (Duarte,  2002). A partir da 

compreensão da experiência espacial por meio dos fixos (elementos aos quais o indivíduo atribui ou reconhe‐

ce características existentes) e dos fluxos (informações que podem circular entre os fixos, tendo‐os como bali‐

zadores) – ambos influenciados por filtros biológicos e culturais das pessoas e dos grupos às quais elas perten‐

cem – Duarte (2002: 65) afirma que: 

o lugar é uma porção do espaço significada, ou seja, a cujos fixos e fluxos são atribuídos signos e 
valores que refletem a cultura de uma pessoa ou grupo. Essa significação é menos uma forma de 
se apossar desses elementos, e mais de impregná‐los culturalmente para que sirvam à identifica‐
ção da pessoa ou do grupo no espaço, para que encontrem a si mesmos refletidos em determina‐
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dos objetos e ações e possam, assim, guiar‐se, encontrar‐se e constituir sua medida cultural no 
espaço. 

 

Assim, o Lugar,  como primeira  atribuição  semântica dada por um  indivíduo  a um determinado  ambiente, 

segundo Coelho Netto (1999), parte de uma prática do espaço. Esta, por sua vez, pode ser tanto física quanto 

imaginária. Enquanto na primeira possibilidade, há menção a uma  relação de uso entre o  ser humano e o 

meio, a segunda faz referência à relação entre o imaginário do indivíduo e o espaço. Tais práticas encontram‐

se ligadas e “[...] dependem de uma ideologia e/ou produzem uma ideologia [...]” (Coelho Netto, 1999: 119). 

Cabe aqui ressaltar a diferença entre imaginário e ideológico, estabelecida pelo autor, pois para Coelho Netto 

(1999: 98), enquanto o  imaginário pode ser compreendido “[...] como o universo de um modo de relaciona‐

mento da consciência  individual com objetos  reais ou virtuais”, o  ideológico, ou seja, a  ideologia seria “[...] 

composta necessariamente por uma verificação da realidade baseada numa multiplicidade de pontos de vista 

(o aspecto político, o aspecto religioso, o aspecto estético etc.) ” (Coelho Netto, 1999: 102). 

Dois outros processos podem ocorrer a partir da  semantização,  segundo Coelho Netto  (1999): a  suprasse‐

mantização e a dessemantização. A suprassemantização do espaço – para a qual o autor  também utiliza o 

termo conotatividade sucessiva – ocorre quando há modificações simples relacionadas à prática física, como a 

mudança de uso de um ambiente, ou mais complexas, vinculadas à prática  imaginária e à atribuição de so‐

bressignificações a um espaço – por meio de um discurso sobre o espaço – como, por exemplo, conotações 

sucessivas direcionadas a um edifício.  Já a dessemantização do espaço – que  também pode ocorrer  como 

consequência tanto da prática física quanto da prática imaginária desse espaço – diz respeito à perda do signi‐

ficado do ambiente, resultando no seu abandono. Esse processo pode estar,  inclusive, relacionado à supras‐

semantização de outros espaços, como pode ser verificado em fenômenos de gentrificação. Para Coelho Net‐

to (1999), não há espaço neutro, uma vez que existem muitos significados para cada Lugar e este se encontra 

vinculado ao indivíduo. 

O processo de semantização – e constituição do Lugar – remete à existência da topofilia que, segundo Tuan 

(2012: 135‐136), diz respeito a “[...] todos os laços afetivos dos seres humanos com o meio ambiente materi‐

al”. O denominado  sentimento  topofílico é despertado pelo Lugar, por meio dos  sentidos humanos. Logo, 

ainda de acordo com o autor, o declínio funcional decorrente do processo de envelhecimento acaba por influ‐

enciar a relação do indivíduo – e a consequente constituição de seu vínculo – com o meio. Assim, a diminuição 

do espaço percebido pela pessoa  idosa faz com que ela se envolva emocionalmente com eventos e objetos 

próximos, em seus arredores  imediatos, de  forma semelhante ao verificado  junto à criança pequena  (Tuan, 

2012). 

A  identidade comum entre o  indivíduo e o meio, mencionada anteriormente e baseada na sociedade à qual 

ele pertence, na sua cultura e na história que ajuda a constituir, possui reflexos diretos no seu conhecimento e 

no seu ambiente construído. Tal cenário, torna possível a formação do vínculo afetivo ser humano/lugar, elo 

esse que tende a ser maximizado com o envelhecimento do indivíduo, dada a maior suscetibilidade da pessoa 

idosa ao acúmulo de aspectos sociais, culturais e históricos.  

O laço indivíduo/meio é passível de verificação por meio da apropriação do espaço, definida por Ittelson et al. 

(1974) como o controle da pessoa sobre o ambiente que, por sua vez, pode ser psicológico ou físico. Enquanto 

o controle psicológico remete à constituição do espaço pessoal, estabelecido de forma seminal por Sommer 

(1973: 33) como “[...] uma área com  limites  invisíveis que cercam o corpo da pessoa, e na qual os estranhos 

não podem entrar” e que possui uma relação direta com a cultura do indivíduo, o controle físico, por sua vez, 
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diz respeito à territorialidade e está relacionada à ocupação, personalização, marcação e defesa do território 

(Stea, 1978). Pallasmaa (2017: 9) também chama a atenção para a necessidade humana de controle e organi‐

zação do espaço (e do tempo), ao apontar que “somos incapazes de viver no caos espacial, mas também não 

conseguimos viver fora do tempo e da duração. Ambas as dimensões necessitam ser articuladas e dotadas de 

significados específicos”. 

A apropriação pressupõe o uso4. Aqui, Santos (2006: 63) atenta para a relação direta existente entre a ação 

humana e elementos do meio, ao afirmar que: 

o espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas 
de objetos e sistemas de ações, não considerados  isoladamente, mas como o quadro único no 
qual a história se dá. 

 

De acordo com Santos (2006) há uma interdependência entre os sistemas de objetos e os sistemas de ações. 

Para o autor, da mesma forma que os objetos influenciam as atitudes do indivíduo, essas mesmas ações atu‐

am sobre esses elementos ou  impulsionam a existência de novos objetos. Para Baudrillard (2002), o caráter 

tecnológico do objeto – sua função – está  inserido em um sistema cultural. Dessa forma, a compreensão do 

mesmo, ao considerar características da cultural na qual se encontra inserido, extrapola seu caráter funcional. 

O objeto: este figurante humilde e receptivo, esta espécie de escravo psicológico e de confidente 
tal como foi vivido na cotidianidade tradicional e ilustrado em toda a arte ocidental até os nossos 
dias, tal objeto refletiu uma ordem total  ligada a uma concepção bem definida do cenário e da 
perspectiva, da substância e da forma. Segundo esta concepção, sua forma é a demarcação ab‐
soluta entre o interior e o exterior, é continente fixo, o interior é substância. Os objetos têm assim 
– os móveis especialmente – além de sua  função prática, uma  função primordial de vaso, que 
pertence ao  imaginário e que corresponde sua receptividade psicológica  (Baudrillard, 2002: 33‐
34).  

 

Para o autor, “[...] cada objeto, adicionado a outros, cumpre sua função própria, mas transgride o conjunto, 

por vezes até cumpre e transgride ao mesmo tempo a própria função” (Baudrillard, 2002:14). Em tempo: 

[...] excetuando‐se os objetos técnicos puros com os quais jamais lidamos na qualidade de sujei‐
tos, observaremos que os dois níveis, o de denotação objetiva e o de conotação (por meio da qual 
o objeto é investido, comercializado, personalizado, por onde chega ao uso e entra em um siste‐
ma cultural) não são, nas condições atuais de produção e de consumo, estritamente dissociáveis 
como os da língua e da fala em Linguística (Baudrillard, 2002: 15). 

 

Além disso, haja vista a submissão do plano tecnológico do objeto às condições sociais existentes, também 

acaba por ser observada a necessidade de consideração da época, no estudo da relação indivíduo/objeto. 

No conjunto de teóricos que refletiram sobre o sistema de objetos que cerca as sociedades, Baudrillard (2002) 

estrutura sua análise do objeto por meio de quatro sistemas: o sistema funcional; o sistema não‐funcional; o 

sistema meta e disfuncional e o sistema socioideológico. Enquanto os sistemas meta e disfuncional, e socioi‐

deológico abordam, respectivamente, conotações referentes ao caráter funcional do objeto e a questão ideo‐

                                                             
4
 Entende‐se aqui o uso como prática do espaço que, por sua vez, segundo Coelho Netto (1999), pode ser tanto física quanto imaginá‐
ria. 
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lógica a ele atrelada, os dois primeiros sistemas citados acabam por reunir aspectos e características funda‐

mentais em  torno de dois pontos básicos a  serem  considerados na presente pesquisa: o objetivo  (sistema 

funcional) e, sobretudo, o subjetivo (sistema não‐funcional). O sistema funcional remete à funcionalidade do 

objeto,  compreendida pelo  autor  como  algo que ultrapassa  sua  função primária,  transformando‐o  em um 

elemento de combinação em um sistema de signos. Já o sistema não‐funcional implica em objetos que con‐

tradizem o aspecto funcional e se aproximam de propósitos como o testemunho e a lembrança. 

Admitamos que nossos objetos cotidianos sejam com efeito os objetos de uma paixão [...] Os ob‐
jetos nesse sentido são, fora da prática que deles temos, num dado momento, algo diverso, pro‐
fundamente  relacionado com o  indivíduo, não unicamente um corpo material que  resiste, mas 
uma cerca mental onde reino, algo que sou o sentido, uma propriedade, uma paixão (Baudrillard, 
2002: 93‐94).  

 

Aqui, Baudrillard  (2002: 94) afirma que  todo objeto possui “duas  funções: uma que é a de ser utilizado e a 

outra, a de ser possuído”. Portanto, “quando o objeto não é mais especificado por sua função, é qualificado 

pelo  indivíduo [...]” (Baudrillard, 2002: 94). Dessa forma, verifica‐se a diferença entre uso e apropriação. Há, 

sim, o objeto funcional, relacionado diretamente à atividade/ação à qual ele se destina, e o objeto possuído, 

denominado pelo autor como objeto‐paixão, dotado de caráter afetivo para um determinado ser. Este último 

objeto, elemento relacionado diretamente à memória e à  identidade humana, tende a assumir uma  impor‐

tância ainda maior no estabelecimento de uma relação afetiva  indivíduo/meio quando a pessoa em questão 

adentra a velhice, dado o seu maior percurso vivencial se comparado a outras gerações e probabilidade de 

carregar traços sociais, culturais e históricos. 

Após as  conjeturas até aqui  tecidas,  são estabelecidos os elementos  identitários, elementos existentes no 

Lugar, de caráter afetivo para o idoso, que propiciam os intervalos do apego. Enquanto o apego remete dire‐

tamente à afetividade – um conceito cuja importância por vezes é maximizada na velhice – o intervalo consti‐

tui o espaço  intersticial existente entre o  indivíduo e os elementos espaciais. Logo, os  intervalos do apego 

consistem nas relações afetivas verificadas entre a pessoa idosa e o meio5, balizadas por elementos identitá‐

rios. 

5. Considerações Finais 
A existência de uma identidade comum entre o idoso e o meio, baseada em aspectos sociais, culturais e histó‐

ricos desse Ser, revela‐se condição básica para estabelecimento de Lugares e consequente bem‐estar da pes‐

soa  idosa. Os elementos  identitários, balizadores desse vínculo afetivo e da  constituição dos  intervalos do 

apego, uma vez organizados, podem configurar uma importante base de dados, não somente para a análise 

da afetividade no ambiente construído, quanto para a orientação de intervenções e proposições junto a esses 

espaços. 

Somente por meio da plena contemplação das expectativas afetivas dos  idosos, acompanhada das soluções 

funcionais necessárias junto a esse público, especialmente em acessibilidade, poderão ser eliminadas as rup‐

turas por vezes constatadas na relação entre o indivíduo na velhice e o meio. Por conseguinte, o entendimen‐

                                                             
5
 Em tempo, do mesmo modo que a pesquisa acerca da relação afetiva engloba fenômenos como afeição e rejeição, o estudo sobre os 
intervalos do apego envolve tanto apegos, quanto desapegos. 
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to acerca dos  intervalos do apego é essencial ao fortalecimento do sentimento de pertencimento da pessoa 

idosa e melhoria de sua qualidade de vida.  
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